
PROJETO DE LEI N.º 163/2017
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores.
A Vereadora Dalva Berto apresenta, nos termos regimentais, o Projeto de Lei em anexo, que “Legalizar construções irregulares” 
Justificativa:
Por muitas vezes, os munícipes realizam modificações e ampliações em seus imóveis e, devido às exigências burocráticas, que acarretam em custos altos, os quais coincidem com o período das obras; ou pelo acúmulo de multas e taxas referentes a anos de irregularidades, não conseguem legalizar suas construções junto à Prefeitura.
Outras vezes, alguns imóveis são erigidos sem a devida aprovação, estando, portanto, irregulares, podendo ser inseguros para o próprio proprietário e seus vizinhos e ainda ficando com impossibilidade de comercialização. Esse tipo de situação também ocorre muitas vezes em função da falta de recursos financeiros do munícipe para pagamento das taxas necessárias para o processo de regularização.
Visando a adequação dos imóveis em situação irregular e com o objetivo de facilitar o cumprimento da lei pelos munícipes, apresento o Projeto de Lei anexo. Além disso, a intenção é propiciar a entrada de receitas no município, por meio de recolhimento dos impostos adequados à correta metragem dos imóveis. Isso porque, com as irregularidades citadas acima, muitas vezes o metro quadrado construído é superior ao existente nos cadastros municipais.
É de suma importância destacar ainda que no momento o munícipe não conta com nenhuma lei vigente que lhe dê respaldos para legalização de imóveis irregulares. A última, de tantas Leis Municipais que foram revogadas neste sentido, a Lei 5321/2016, esteve em vigor até o dia 29 de dezembro do ano passado, na administração anterior. Também é válido ressaltar que a referida Lei, já alterava a Lei 5160/2015.
Valinhos, 26 de julho de 2017.
DALVA BERTO
Vereadora 
PROJETO DE LEI Nº                     /2017.

Institui o procedimento para legalização de construções irregulares erigidas a qualquer tempo.
ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso III, do Artigo 80, da Lei Orgânica do Município,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. A presente Lei regerá a aprovação de projetos que visam legalizar construções irregulares erigidas a qualquer tempo, cujos projetos sejam protocolizados na Prefeitura até 31 de dezembro de 2020.


Art. 2°. Os requerimentos para a aprovação de projetos de regularização de construções irregulares, erigidas em desacordo com a legislação municipal pertinente, poderão ser apreciados quanto aos seguintes aspectos:
I. dimensão de área livre fechada;

II. dimensões de escadas, inclusive de patamar, leque, espelho e piso;

III. dimensões dos compartimentos em geral;

IV. altura do pé-direito;

V. taxa de iluminação, desde que não possa ser iluminado artificialmente;

VI. taxa de ventilação, desde que não possa ser ventilado artificialmente;

VII. taxa de ocupação;

VIII. vagas de estacionamento;

IX. recuos urbanísticos;

X. afastamentos;

XI. inclinação de rampas;

XII. índice de aproveitamento;

XIII. quantidade de sanitários, vasos sanitários, mictórios, lavatórios e chuveiros;

XIV. sanitário especial para deficientes.



Art. 3°. Constituem requisitos para a apreciação de projeto de regularização de construção irregular:

I. obras cobertas;

II. a compatibilidade da utilização da construção irregular com a legislação que dispõe sobre o uso e ocupação do solo.



§1° Havendo construção irregular em área não edificante ou em área de preservação permanente constitui requisito para a apreciação de projeto de regularização o licenciamento ou a autorização dos órgãos estaduais e federais competentes para utilização da área.


§2° Não se realizará a regularização de edificações construídas em áreas de risco geológico 


Art. 4°. O requerimento para a regularização de construção irregular deverá ser instruído com a documentação exigida pela Lei n° 2.977/96, que "dispõe sobre projetos, execução de obras e utilização de edificações e dá outras providências", e com: 
I. projeto legendado, identificando a construção a ser regularizada ou aprovada, podendo ser realizada a colagem em plantas residenciais e industriais, além das comerciais;

II. comprovante de recolhimento equivalente a 100% (cem por cento) da taxa estabelecida na legislação vigente relativa à aprovação de projeto de construção;

III. declaração de que a obra é segura e possui condições de utilização e habitabilidade, firmada pelo proprietário do imóvel e pelo responsável técnico.


Art. 5°. A colagem gráfica prevista no artigo anterior será permitida tanto na aprovação de projetos novos quanto na regularização das edificações ou modificações já erigidas. 



Art. 6°. A aprovação do projeto de regularização ocorrerá somente após o recolhimento:

I. das multas e tributos devidos em sua totalidade, ou;

II. do regular parcelamento e recolhimento das multas e tributos, devendo se comprovar a regularidade dos pagamentos quando do protocolo do pedido de aprovação. 


Art. 7º. Os requerimentos protocolizados na Administração Municipal anteriores à presente legislação deverão se adaptar às disposições ora estabelecidas, quando mais benéficas.



Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

DALVA BERTO
Vereadora 
